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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS PARA REDUÇÃO DA INFORMAÇÃO 

ASSIMÉTRICA: POTENCIALIDADES PARA O TAMBAQUI AMAZÔNICO 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

As atitudes, hábitos e comportamentos dos consumidores em relação aos alimentos têm 

mudado ao longo dos anos (Likoudis et al., 2016; Cassago et al., 2021). A preocupação não está 

mais focada exclusivamente nos preços adequados, mas sobretudo em atributos de qualidade e 

segurança alimentar (Bruch; Kretschmann, 2014; Vieira et al., 2015; Li et al., 2017), bem como 

outras características que diferenciam os alimentos, cuja procedência possa ser garantida 

(Valente et al., 2012). Para atender à essas demandas, produtores têm se esforçado em 

apresentar um padrão mínimo de características desejáveis para maior segurança no consumo 

a partir de informações relacionadas à sua origem e técnicas de produção (Valente et al., 2012; 

Vieira et al., 2015), buscando sinalizar características únicas que diferenciam seus produtos de 

outros concorrentes, em um mercado de maior valor agregado (Li et al., 2017; Carrago, 2021).  

São inúmeros os mecanismos de promoção da qualidade de produtos, seja em sua 

percepção de qualidade, seja na garantia da segurança alimentar. As ações adotadas pela 

indústria de alimentos, ou pelo varejo alimentar, visam comunicar e entregar valor para um 

público-alvo conforme proposta estabelecida, diferenciando-se da concorrência (Akerlof, 1970; 

Charters et al., 2013; Cassago et al., 2021). Neste sentido, autores como Vieira et al. (2015) e 

Cassago et al. (2021) apontam que, cada vez mais mecanismos de cooperação local têm sido 

adotados para transmitir confiabilidade na produção alimentar, destacando-se a Identificação 

Geográfica (IG), a partir da qual é conferida “a produtos característicos do seu local de origem, 

o que lhes atribui reputação, valor intrínseco e identidade própria” (MAPA, 2023). Corresponde 

a um mecanismo de agregação de valor e credibilidade, sendo um diferencial de mercado em 

função das características de seu local de origem (Valente et al., 2012; Maiorki; Dallabrida, 

2015; Demier et al., 2020).  

Os fundamentos das IGs podem ser analisados com suporte na Nova Economia 

Institucional (NEI), uma vez que esta abordagem oferece os conceitos para entender o ambiente 

institucional no que se refere à garantia da qualidade dos alimentos em todos os elos da cadeia 

produtiva (Vieira et al., 2015). As IGs têm atraído o interesse dos economistas no sentido de 

desempenhar o papel de resolver falhas de mercado devido à informação assimétrica quanto à 

incerteza dos alimentos (Minarelli et al., 2016; LI et al., 2017; Raimondi et al., 2020) e, 

consequentemente, diminuir os custos de transação envolvidos (Vieira et al., 2015). Minimizar 

essas assimetrias é importante para ofuscar comportamento oportunista e evitar as 

consequências da falta de conhecimento sobre o nível de qualidade dos produtos (Minarelli et 

al., 2016; Li et a., 2017; Demier et al., 2020). 

No Brasil, o reconhecimento oficial de produtos com IGs é feito pelo Instituto Nacional 

da Propriedade Industrial, e podem ser registradas como Indicação de Procedência (IP) ou 

Denominação de Origem (DO) (INPI, 2023). Em comparação ao da União Europeia, são poucas 

as IGs brasileiras, contudo, este número vem crescendo nos últimos anos (Valente et al., 2012). 

Atualmente, há pouco mais de 80 registros nacionais de IGs na modalidade de indicação de 

procedência (INPI, 2023b), sendo um dos mais recentes o Tambaqui peixe amazônico 

(Colossoma macropomum), in natura e processado, que abrange a região do Vale do Jamari, 

composta por 11 municípios do Estado de Rondônia (INPI, 2023a). Este reconhecimento é um 

marco para região, uma vez que se trata da primeira indicação de procedência de Rondônia. 

Embora seja autossuficiente na produção de alevinos, em especial o tambaqui, o estado 

vem desenvolvendo projetos para explorar de forma ainda mais sustentável e integrada o seu 

destaque para esse ramo de atividades (Sales, 2009). Em 2024, esta foi a segunda espécie da 
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piscicultura brasileira mais exportada, sendo Rondônia o principal responsável por esse título 

(71% do total), com US$ 798 mil e crescimento importante de 809% frente a 2022 (PEIXE BR, 

2024). Embora tenha apresentado queda em 2023 (-1,2%), o estado mantém a liderança na 

produção de peixes nativos (56.500 toneladas). Sob este aspecto, a utilização do selo da IG nas 

comercializações potencialmente agregará maior valor ao produto, uma vez que exige aplicação 

de tecnologias e manejo de produção, que garantem a rastreabilidade do produto desde o início 

da criação até a despesca (INPI, 2023a).  

Diante do exposto, a presente pesquisa pretende, por meio de um ensaio teórico, discutir 

como as Indicações Geográficas podem contribuir para redução na assimetria de informação 

em transações de produtos alimentares. Ainda que um ensaio teórico, para essa análise, utilizou-

se as informações organizadas sobre o tambaqui produzido na região do Vale do Jamari. 

Justifica-se a escolha do tambaqui da região do Vale do Jamari pela necessidade de 

edificações de novos caminhos de pesquisa a partir deste contexto, tendo em vista que o 

reconhecimento da Indicação de Procedência foi obtido recentemente, ainda em agosto de 2023. 

Em geral, não há regras metodológicas rígidas para produção de ensaios teóricos, pois a 

vantagem deste tipo de trabalho é exatamente a capacidade reflexiva dos autores proporcionada 

pela flexibilidade dos procedimentos da pesquisa científica (Meneghetti, 2011).  

Para fins organizacionais, após esta introdução, este trabalho apresenta a fundamentação 

teórica dividida em duas seções: procurou realizar um levantamento teórico acerca dos 

pressupostos da Nova Economia Institucional, com ênfase na discussão da informação 

assimétrica; após, realizou-se a conceituação da Indicação Geográfica, nos âmbitos histórico e 

legal, amparada por artigos científicos e informações disponibilizadas pelo Instituto Nacional 

da Propriedade Industrial (INPI). Posteriormente, os dados obtidos foram confrontados e 

analisados sob como a IG tem o potencial para reduzir a assimetria de informação, utilizando, 

para exemplificar o processo, o tambaqui da região do Vale do Jamari. E, por fim, estão as 

considerações finais deste estudo. 

 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 NOVA ECONOMIA INSTITUCIONAL E A INFORMAÇÃO ASSIMÉTRICA 

 

Os pressupostos da Nova Economia Institucional (NEI) estão baseados na contribuição 

da mudança institucional para o crescimento econômico, cuja constatação havia até então sido 

ignorada (Williamson, 2000). Essa observação foi dada inicialmente por Matthews (1986) que 

verificou que existe um corpo de pensamento baseado na proposição de que as instituições são 

importantes e que seus determinantes são suscetíveis de análise pelas ferramentas da teoria 

econômica. Em geral, no cerne da economia institucional está a elaboração, monitorização e 

execução de contratos, de modo que a facilidade ou não de contratação e os tipos de contratos 

celebrados são determinados pelo nível e natureza dos custos de transação (Hubbard, 1997; 

Williamsnon, 2002). No desenvolvimento da NEI, os mercados – e não as empresas –, são o 

ponto de partida (Hubbard, 1997), o que leva Williamson (2000) a reconhecer as falhas de 

mercado existentes e afirmar que nenhuma alternativa organizacional é completamente viável. 

Além da racionalidade limitada e oportunismo, que trazem condições de incerteza 

(Williamson, 2002), existem implicações comportamentais da disponibilidade inadequada e 

desigual (assimétrica) de informação para potenciais compradores e vendedores, de modo que 

uma das partes poderia propor condições de contratação injustas a outras (Hubbard, 1997; 

Richter, 2005; Minarelli et al., 2016). Todos esses pressupostos são observados nas relações 

interfirmas e dizem à competência cognitiva dos agentes econômicos e das suas motivações 

(Williamson, 2000; Ricther, 2005; Vieira et al., 2015). 
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A assimetria de informação atua no sentido de favorecer uma das partes em detrimento 

da outra, como consequência, leva à alteração do resultado dos custos de transação (Vieira et. 

al., 2015).  O surgimento do seu conceito, por Arkelof (1970), foi capaz de explicar fenômenos 

comuns que até então não havia explicação e tornou-se uma ferramenta valiosa no campo da 

economia (Auronen, 2003). O problema destacado por Arkelof (1970) foi no mercado de carros 

usados, onde há grande probabilidade de os compradores adquirirem um carro de baixa 

qualidade em virtude de não observarem perfeitamente os atributos dos carros. O autor destaca 

também que os compradores reagem a informações imperfeitas sobre qualidade, diminuindo a 

sua disposição para pagar e, como consequência, elimina todos os carros de alta qualidade para 

os quais possuem preço elevado. De acordo com Minarelli et al. (2016), as consequências da 

informação assimétrica são o risco moral (após a contratação), quando a ação do vendedor (que 

possui as informações) não pode ser observada, e a seleção adversa (antes da contratação), 

quando as características do produto ficam ocultas ao comprador. 

É importante ressaltar que esta assimetria não está apenas relacionada à posse de 

quantidades de informação pelos diversos agentes, mas também ao uso dessa mesma 

informação que está igualmente disponível para todos (Auronen, 2003; Vieira et al., 2015). 

Diante do exposto, dentre outras alternativas, enfatiza-se o papel das instituições no sentido de 

restaurar a eficiência nas relações caracterizadas por informações imperfeitas, pois são elas que 

podem facilitar a transmissão e divulgação de informações entre atores, além de tornar estes 

sinais mais credíveis (Pénard, 2008) 

Assim como observado em Arkelof (1970), no mercado, o que ocorre com frequência, 

é quando o vendedor de um determinado produto conhece mais a respeito de sua qualidade do 

que o comprador (Auronen, 2003; Pindyck; Rubinfel, 2006). Nesse contexto, existem as 

agências certificadoras criadas para reduzir informação assimétrica a partir da distinção das 

marcas mais confiáveis e de qualidade superior (Pindyck; Rubinfel, 2006; Vieira et al. 2015; 

Minarelli et al., 2016). Para o comprador, estas agências facilitam a triagem entre produtos bons 

e ruins, ao passo que, para o vendedor, permitem sinais de qualidade credíveis dos seus produtos 

(Pénard, 2008). 

É importante ressaltar também que o setor alimentar e agrícola oferece muitas 

oportunidades para aplicar conceitos da NEI (Cook et al., 2008, Minarelli et al., 2016; Vieira et 

al. 2015). Operando neste ambiente institucional único, os produtores alimentares e agrícolas 

adotaram uma série de acordos institucionais especializados para aumentar a produtividade, 

melhorar a qualidade e variedade e proteger investimentos específicos de relacionamento, entre 

outros objetivos (Cook et al., 2008) 

Dentre diversas abordagens da aplicação da NEI que visam minimizar os custos de 

transação, as agências certificadoras expandiram suas atividades especialmente na indústria de 

alimentos nas últimas décadas (Pénard, 2008). Esse processo é decorrente da demanda 

principalmente por parte dos consumidores por mecanismos que reduzam as incertezas da 

qualidade dos produtos alimentares (Cook et al., 2008; Vieira et al., 2015).  

Minarelli et al. (2016) constataram que, ao longo da cadeia produtiva, ao passar do lado 

dos produtores para o lado do consumidor, a quantidade de informações diminui, o que pode 

ocasionar em seleção adversa. Vieira et al. (2015, p. 211) complementam que a consequência 

da informação assimétrica é que “pode ocorrer que produtos de qualidade distinta sejam 

vendidos ao mesmo preço, porque compradores não estão suficientemente informados para 

determinar o valor real do produto, no momento da compra”. Assim, os fornecedores são 

motivados a adotar mecanismos organizacionais com o objetivo de mostrar aos consumidores 

a alta qualidade de seus produtos (Cook et al., 2008; Vieira et al., 2015), bem como proteger os 

consumidores (Minarelli et al., 2016), a partir de regulamentações como rastreabilidade e 

certificações do regime alimentar. 
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2.2 AS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS (IGs) 

 

Os produtos agroalimentares desde muito tempo estão associados à características e 

aspectos únicos voltados à sua localização de origem e, especialmente, para identificar aqueles 

de qualidade excepcional (Delsenicu et al., 2013; Agostino; Trivieri, 2014; Bruch; 

Kretschmann, 2014; Likoudis et al., 2016; Raimondi et al., 2020). Casos notáveis, como 

espumante da região de Champagne na França ou o queijo suíço, demonstram a enorme 

potencialidade de relacionar a qualidade de produtos agroalimentares às suas localidades de 

origem. Com base nisso, desenvolveu-se o conceito de indicação geográfica visando comprovar 

que produtos diversos apresentavam qualidades particulares atribuíveis à sua origem geográfica 

(Valente et al., 2012). 

A União Europeia destaca-se em na proteção de seus produtos agrícolas (Delsenicu et 

al., 2013; Agostino; Trivieri, 2014; Cruz et al., 2015; Fernández-Ferrín et al., 2019), os sistemas 

de designação geográfica desenvolvidos têm buscado ajudar os produtores não só a 

salvaguardar a sua identidade cultural, mas também a ganhar rentabilidade e competitividade 

num mercado globalizado em crescimento (Agostino; Trivieri, 2014; Raimondi et al., 2020). O 

Champagne, por exemplo, possui proteção dentro do sistema europeu e a sua região vinícola se 

beneficia do reconhecimento internacional dos direitos de propriedade intelectual, o que 

protege a posição econômica dos produtores e equilibra a concorrência pelos consumidores 

entre os vários participantes do setor (Charters et al., 2013). 

Existem duas formas de proteção bom base na localidade: Denominação de Origem 

Protegida (DOP) e Indicações Geográficas Protegidas (IGP). De acordo com Likoudis et al. 

(2016) e Fernández-Ferrín et al. (2019), um produto regional pode ser considerado DOP apenas 

se for produzido integralmente numa determinada área geográfica e a suas características do 

produto devem ser essencialmente o resultado do ambiente geográfico específico do local de 

origem, com seus fatores naturais e humanos inerentes. As IGPs, por sua vez, são menos 

rigorosas, bastando apenas que pelo menos uma fase do processo de produção tenha ocorrido 

na área geográfica a que se pretende anexar e que exista ligação entre o produto e a área, que 

pode consistir em um determinado nível de qualidade ou reputação (Likoudis et al., 2016; 

Fernández-Ferrín et al., 2019).  

O marco legal das indicações geográficas no Brasil é a Lei da Propriedade Industrial (nº 

9.279/1996), que regulamenta os direitos e obrigações sobre propriedade industrial e intelectual 

no Brasil. Atualmente, sua regulamentação segue a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que estabelece 

as condições para o registro das IGs, concedido pelo Instituto Nacional da Propriedade 

Intelectual (INPI) (MAPA, 2023). Conforme legislação vigente, a indicação geográfica se 

constitui sob duas formas: a Indicação de Procedência (IP) e a Denominação de Origem (DO). 

São definições semelhantes àquelas estabelecidas na União Europeia, isto é, enquanto a DO é 

voltada para produtos com características exclusivas do meio geográfico, a IP se dá para região 

que se tenha tornado conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de 

determinado produto ou de prestação de determinado serviço (MAPA, 2023).  

Vieira et al. (2015) ressaltaram que, apesar do grande interesse que o tema vem 

despertando, o número de indicações geográficas oficialmente reconhecidas no Brasil é ainda 

reduzido, assim como o próprio conhecimento sobre o papel das IGs para reconhecimento de 

qualidade para produtos agroalimentares. A tendência de desenvolvimento fundamentado em 

uma Identificação Geográfica brasileira iniciou no Estado do Rio Grande do Sul, com a 

certificação do Vinho do Vale dos Vinhedos em 2002 (INPI, 2023b). Tal estratégia mobilizou 

outros territórios a buscarem este tipo de certificação como diferencial para seus produtos, o 

que tem resultado, atualmente, em mais de 80 registros de Indicações de Procedência 

reconhecidas (INPI, 2023b).  
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Destaca-se que, na indicação de procedência (Brasil) ou indicação geográfica (União 

Europeia), não é necessário que a qualidade do produto esteja estreitamente vinculada às 

características naturais peculiares da região (Valente et al., 2012), basta o reconhecimento 

oficial a partir de comprovação documental e histórica da reputação conferida àquele produto 

junto ao mercado consumidor relacionada ao nome geográfico que este carrega e à área 

geográfica delimitada (valente et al., 2012; Vieira et al., 2015). É importante ressaltar que 

existem diferenças entre as experiências de IG no Brasil e na União Europeia. Uma destas 

diferenças está que nos países europeus incluem-se apenas alimentos, ao passo que no Brasil a 

certificação inclui produtos de qualquer natureza e a prestação de serviços passíveis de proteção 

por essa propriedade intelectual (Maiorki; Dallabrida, 2014; Valente et al., 2012). 

Em geral, observa-se que as IGs representam importante instrumento político para 

preservar as características dos produtos (Maiorki; Dallabrida, 2014; Agostino; Trivieri, 2014; 

Arfini et al., 2019). Além de reduzir a assimetria de informação dos consumidores relativa a 

tais produtos, conforme destacado anteriormente, pode ser considerada como uma política 

pública que visa fornecer bens públicos a toda a sociedade (Arfini et al., 2019; Raimondi et al., 

2020). Corroborando com essa premissa, Maiorki e Dallabrida (2014) explicam que, mesmo a 

IG sendo exclusividade das pessoas que detêm o direito ao uso do selo, torna-se inclusiva, pois 

gera benefícios indiretos a outros setores da economia. 

Dessa forma, as IGs garantem uma concorrência leal aos produtores com características 

e atributos de valor acrescentado, bem como promove objetivos de desenvolvimento 

sustentável local (Valente et al., 2012; Cruz et al., 2015; Vieira et al., 2015; Likoudis et al., 

2016; Arfini et al., 2019). Ademais, tratam-se também de um instrumento de valorização de 

tradições, práticas, saberes e outros bens simbólicos associados à identidade territorial (Valente 

et al., 2012; Maiorki; Dallabrida, 2014; Vieira et al., 2015). 

 

 

3 AS INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS PARA REDUÇÃO DA ASSIMETRIA DE 

INFORMAÇÃO 

 

Diante do exposto, a partir da análise dos pressupostos da Nova Economia Institucional, 

observa-se que a obtenção de Indicações Geográficas pode contribuir para redução da 

assimetria de informação em transações de produtos alimentares. Em síntese, o quadro 1 dispõe 

os principais riscos de transação envolvidos e mostra como as IGs têm o potencial para 

minimizar cada um deles ao combater a informação assimétrica. 

 

Quadro 1- Principais riscos de transação e alternativas para solucioná-los a partir das IGs. 

Item 
Problemas decorrentes da 

Assimetria de Informação 
Soluções com o reconhecimento de Indicação Geográfica 

1 Relações comerciais informais 

Organização cada vez maior de produtores e prestadores de 

serviços em entidades representativas e/ou associações, o que 

resulta em formalização das práticas comerciais. 

2 Incertezas quanto à qualidade 
Estabelecimento de padrões do processo de produção para garantia 

da qualidade e segurança do alimento.  

3 Seleção adversa 

Resolução de falhas do mercado associado a produto de alta 

qualidade. O sinal de qualidade (selo da IG) deve ser estampado 

na embalagem, assegurando em maior credibilidade do produto. 

4 Concorrência desleal 
Consolidação de uma marca enquanto estratégia de diferenciação 

em função ao local de origem do produto, proporcionando maior 
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agregação de valor e ainda disposição a pagar preços premium por 

um produto de qualidade superior.  

5 Práticas oportunistas 

Garantia de uso exclusivo por agentes econômicos localizados em 

uma determinada região, impedindo que terceiros se beneficiem 

indevidamente das qualidades dos produtos ou serviços 

característicos. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Para melhor compreensão sobre como as IGs podem contribuir em cada um dos pontos 

apresentados no quadro 1, será utilizado como exemplo o contexto do tambaqui da região do 

Vale do Jamari. 

A piscicultura do Estado de Rondônia tem experimentado um crescimento acelerado 

nos últimos anos (Ferreira et al., 2021; Neto; Santos, 2017) em função das condições climáticas, 

proximidade de um amplo mercado consumidor, somado a alta disponibilidade de água 

assegurada pelas sete bacias hidrográficas nas quais a região está localizada (Meante; Dória, 

2017). De acordo com o levantamento da Associação Brasileira da Piscicultura (PEIXE BR, 

2023), Rondônia lidera a produção de peixes nativos, com 57,20 mil toneladas por ano, 

destacando, nessa posição, o tambaqui (Colossoma macropomum), com produção média de 2,4 

mil toneladas por ano, e produtividade média de 4t/ha/ano (Ferreira et al., 2021), representando 

70,2% do total das espécies produzidas (Meante; Dória, 2017). 

Em geral, diversas ações têm sido desenvolvidas para a conquista de mercado do 

produto, incentivando o seu consumo e gerando oportunidades para o Estado (SEBRAE, 2021). 

Dentre elas, a certificação do tambaqui pode ser vista como uma estratégia promissora dos 

piscicultores na busca de alternativas para conquista de mercado. Neto e Santos (2017) já 

haviam ressaltado a necessidade de cuidar de aspectos como agregação de valor, logística e 

mercado para escoar a produção, que significa acessar mercados e conquistar clientes, sejam 

eles redes de supermercados, atacadistas, frigoríficos ou restaurantes. Para isso, os autores 

alertaram o fato de que, sem certificação das boas práticas de recria, engorda, abate, 

processamento, armazenagem e transporte, grandes redes de supermercados não comprariam o 

produto. 

Publicado no dia 15 de agosto de 2023 pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI), o peixe tambaqui amazônico, in natura e processado garantiu à Rondônia o 

reconhecimento da primeira Indicação Geográfica, na espécie Indicação de Procedência (INPI, 

2023a). O título é atribuído à região do Vale do Jamari, composta pelos municípios: Alto 

Paraíso, Ariquemes, Buritis, Cacaulândia, Campo Novo de Rondônia, Cujubim, Itapuã do 

Oeste, Machadinho D’Oeste, Monte Negro, Rio Crespo e Theobroma (INPI, 2023a). 

A entidade representativa dos piscicultores e responsável pelo depósito do pedido de 

registro desta IG é a Associação de Criadores de Peixes do Estado de Rondônia (ACRIPAR, 

2023). A partir do reconhecimento, as relações comerciais informais (item 1) são mitigadas, 

uma vez que cabe à esta associação o controle, auditoria, rastreabilidade, promoção e 

comercialização dos produtos (ACRIPAR, 2023). 

O Conselho Regulador da Indicação de Procedência Vale do Jamari, instância de gestão 

que compõe a estrutura de governança da Acripar, elaborou um Caderno de Especificações 

Técnicas (CET) que determina os procedimentos que o piscicultor deverá obedecer em sua 

propriedade, na produção, no produto, processamento e armazenamento (ACRIPAR, 2023). 

Dessa forma, poderá reduzir as incertezas quanto à qualidade (item 2) para enquadrar nos 

padrões de qualidade definidos que determinam esta diferenciação (Cook et al., 2008; Vieira et 

al., 2015) 
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Dentre as regras de produção e processamento regidas pelo CET, está a necessidade de 

estampar nas embalagens dos produtos processados o signo distintivo da Indicação de 

Procedência Vale do Jamari (ACRIPAR, 2023). A representação gráfica do selo de Indicação 

de Procedência Vale do Jamari está disposta na figura 1. 

 

Figura 1 – Representação gráfica selo de Indicação de Procedência Vale do Jamari. 

 
Fonte: Acripar (2023). 

  

Como resultado, reduz a seleção adversa (item 3), visto que a apresentação de signos 

tem por objetivo diferenciar bens e indicar a sua origem, o que significa demonstrar no mercado, 

especialmente para o consumidor, que um bem é diferente de outro em face de sua origem, suas 

características e/ou de sua qualidade (Bruch; Kretschmann, 2013; LI et al., 2017). É importante 

ressaltar que o registro de identificação geográfica por si só certamente não garante uma difusão 

simétrica de informações para todos os atores envolvidos na cadeia produtiva. Por isso, a 

apresentação de um signo distintivo e representativo poderá se constituir em um mecanismo 

que possibilite a diminuição da assimetria de informações entre produtores e consumidores, 

posto que ambos se comunicarão mais facilmente (Bruch; Kretschmann, 2013; Vieira et al., 

2015).  

No caso do tambaqui, ao apresentar um selo característico por ser proveniente região 

específica, poderá transmitir diretamente ao consumidor um conjunto de informações, o que 

faz com que esse consumidor espere que o referido produto apresente os requisitos que ele 

procurava, ao efetuar a compra (Vieira et al., 2015). Ante o exposto, o consumidor, por sua vez, 

passará a conhecer e valorizar este signo (Bruch; Kretschmann, 2013). 

Outro benefício da IG está relacionado ao combate à concorrência desleal (item 4). Tão 

importante quanto produzir é vender (Neto; Santos, 2017). Diante do exposto, observa-se que 

esforços como estes correspondem às estratégias de marketing, a fim de criar, comunicar e 

entregar ofertas que tenham valor para seus consumidores, parceiros e a sociedade em geral 

(AMA, 2017). E ainda consolida a construção da marca do tambaqui da região do Vale do 

Jamari, enquanto um ativo intangível que se destina a criar associações distintivas nas mentes 

dos stakeholders quanto à qualidade superior do produto, gerando benefícios econômicos. Isso 

proporcionará vantagem competitiva, conferindo-lhes maior agregação de valor (Demier et al., 

2020; Maiorki; Dallabrida, 2015; Valente et al., 2012). 

Os consumidores ainda estarão dispostos a pagar preços premium por rótulos 

indicadores de origens geográficas (Li et al., 2017). Portanto, o peixe poderá adquirir valor 

diferenciado no mercado, associado à confiança que este agente deposita naqueles responsáveis 

pela sua produção (Bruch; Kretschmann, 2013; Demier et al., 2020; Maiorki; Dallabrida, 2015; 

Valente et al., 2012).  
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Além dos consumidores que assegurarão a qualidade do alimento, os piscicultores 

poderão ser altamente beneficiados. Isso se justifica pelo fato de que deixarão de operar em um 

mundo em que as relações comerciais são totalmente informais, que acarretariam problemas de 

mensuração decorrentes da assimetria de informação e favoreceriam em ganhos para os 

intermediários das transações (Cruz et al., 2015).  

Os produtores de tambaqui, ao estarem localizados na área geográfica delimitada, 

podem aderir voluntariamente ao uso da Indicação de Procedência. Além de lhes conferir maior 

credibilidade de seu produto e reputação, será possível combater às práticas oportunistas (item 

5), uma vez que caberá à Acripar penalizar agentes que utilizarem de maneira não autorizada e 

indevida a referência ou signo distintivo e representativo da Indicação de Procedência Vale do 

Jamari (ACRIPAR, 2023). 

 

 

4 CONCLUSÃO 

 

Dada a racionalidade limitada e o oportunismo, observa-se o papel das instituições para 

restaurar a eficiência nas relações caracterizadas por informações imperfeitas, uma vez que são 

estas que disponibilizam sinais mais credíveis aos diversos agentes econômicos. A IG, por sua 

vez, corresponde a um desses sinais de maneira proeminente, tendo em vista que é possível 

observar claramente os atributos do produto em questão, mitigando quaisquer condições de 

riscos e incertezas envolvidos quanto à sua qualidade no momento da transação. 

Assim sendo, a partir de levantamento na literatura acerca da Nova Economia 

Institucional e Indicações Geográficas, sustenta-se que a obtenção do reconhecimento da IG, 

na modalidade Indicação de Procedência, pode ser uma estratégia proeminente para minimizar 

a assimetria de informação referente à comercialização do tambaqui. Isso se dá mediante a 

apresentação de um signo distintivo que representa que o alimento, além de ser delimitado 

geograficamente, atende à requisitos de qualidade instituídos pelo seu Conselho Regulador. 

A apresentação deste signo distintivo estampado na embalagem do produto permitirá ao 

consumidor reduzir suas incertezas em relação à qualidade do alimento; e ainda trará benefícios 

a outros agentes econômicos, uma vez que passarão a ter relações comerciais mais formais, 

mitigando problemas decorrentes da assimetria de informação, consequentemente, diminuirá 

os custos de transação envolvido e ofuscará comportamento oportunista de intermediários. 

Como exemplo, foi possível analisar o potencial impacto da obtenção do registro do 

selo de IG na valorização do tambaqui produzido na região do Vale do Jamari. Essa prática 

poderá minimizar a assimetria de informação existente, a partir da sinalização da qualidade do 

produto, bem como combate outros problemas relacionados, tais como: concorrência desleal, 

seleção adversa e práticas oportunistas. 

Assim como qualquer outro estudo, este ensaio apresenta limites em face de como está 

estruturado. A NEI é uma teoria válida para analisar como as IGs podem ser mecanismo de 

enfrentamento aos problemas de atitudes de agentes econômicos. Com base nisso, recomenda-

se também estudos aplicados com a NEI que reflitam o comportamento de tais agentes 

relacionados à comercialização do tambaqui, bem como outros alimentos com selos que 

também sinalizam a qualidade do produto. Além disso, foi percebido que outras teorias são 

igualmente relevantes para analisar o fenômeno, do ponto de vista de construção social, como 

a Teoria Neonstitucional Sociológica ou Marketing Social, que fica como proposta para 

pesquisas posteriores. 

A análise das estratégias de branding é outro caminho proeminente que poderá 

viabilizar a mensuração dos impactos da apresentação do signo da IG na embalagem do 

tambaqui na percepção dos consumidores. Mais especificamente, a abordagem de place 

branding (ou marca de lugar), por exemplo, permitirá constatar se as características peculiares 
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de uma localização geográfica, impacta na percepção do consumidor, permitindo ampliar 

discussão a respeito da gestão da imagem e reputação de uma região. 

Diante do exposto, a certificação, em geral, potencialmente permitirá agregação de valor 

e proteção de produtos agroalimentares, além de ser uma alternativa de desenvolvimento para 

a região de origem deste produto, que tem a base da reprodução social e econômica de seus 

agentes econômicos. 
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